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do mesmo até o 10o. (décimo) dia útil do mês subseqüente.

Art. 2o. - Até o penúltimo dia do mês

subseqüente ao de referência, deverão ser pagas ao Instituto

de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM as

contribuições previstas no artigo 5o. e repassados os

recursos previstos nos artigos 18, parágrafo único e 27,

todos da Lei no. 10.828, de 4 de janeiro de 1990.

Art.	 30.	 Os	 pagamentos	 e

transferências não realizados nos prazos previstos nesta lei

serão efetuados com correção monetária, com base na variação

do índice oficial de correção, verificada entre o término do

' prazo e a data do efetivo recebimento pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPREM.

Art. 40. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o. - Esta lei entrará em vigor na

data sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o	 presente projeto de lei

disciplinar os prazos de transferência de recursos e

contribuições destinados 	 ao Instituto	 de	 Previdência

Municipal de São Paulo - IPREM.

Trata-se, antes de tudo, de providência

legislativa já prevista no artigo 103 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo:

"Art. 103 - Os recursos provenientes dos

descontos compulsórios dos servidores

públicos municipais, bem como a

contrapartida do Município, destinados à

formação	 de	 fundo	 próprio	 de

previdência, deverão ser postos,

mensalmente, à disposição da entidade

municipal responsável pela prestação do

benefício, na forma que a lei dispuser."

(grifei).

É bem de ver^ que, na forma como está

redigida,a norma fundamental é daquelas que a doutrina tem

conceituado como de eficácia contida, isto é: dependente de
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FINA DE SOUSA
efeita

São Paulo,	 de "-r--(---32-Q- 	 de 1992

Olício J.	 .e.	 t. / 92
Processo no. 07-000.141-91*30

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre a

transferência de contribuições e recursos para o Instituto

de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, prevista no

artigo 103 da Lei Orgânica do Município, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

GABINETE DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, 	 legislação
citada no texto e cópias xerográficas de fls. 78,79,
80, 83, 84, 85, 165/169, 170, 171/172, 173/176, 177,
178, 183, 184, 185/187, 188 e 189 do processo 	 no.
07-000.141-91*30.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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LEI N9 10.828, DE 04 DE JANEIRO DE 1.990.

, DE 05 DE JANEIRO DE 1.990."D.O.M."

Folha n.o 	 ..S`‘	 ,de proc.
n.o	 (4-gC,-n  d8 19qZ 

;•

?PROC': --S9 -10-.-03.0-;264-89*112.-

LEI 9;302/81
PL n9 G.25Vel
LEI 10.187/86
PL 149 e4/5)8,4
LEI 9.157/80
PL 'n o? eeeVet

ZPikék

..	 ..•	 ,.
"1,ET 'mg 'latina ilátilch› 4. --"" 0 er iitielso-á%1)E :51011 • 'wç -á — *.,,.- ' •	 .-- '	 .2 ,r

.‘"n':!.". -,' -	 ,-,,, .	 ~ ..0;,,: Ee~!._de- ':-,00neaseão _	 ..de - bane r:
,.-._:•-•,;,X.t .5 ,...5•:).rftk r .: .Lioloit,targertawM.- actode ssos,-.Meceldocooiasm_

---'-'''r.`1,'"'". ';', alatoeis isi MitepOsigglsetr'SOODetItileaomatk..,... 1_ .,.4'.; , ,•.,.. ela sdaor ra ',Nat.:m:94as prowagmoLle :' .,1 • if•
.;:siaiiiValisiã~kiki4 Vr dt.ai,:;;;Iiúwiitpiã:À.V.)i.r.ã'....6*W-21
.-, ia.. usazsio-das'etrIbig,gát¡b", thi.;são:Conferldeat'por; ;$111.-0,,..

Tas saber que a CiáiSra Municipal, 'as sessão '.2de 20 de 'da- 's
,;..~.9,d44.1..t4401t-A!canci:•4•u. i-e.~ . t',9sgaintev.io g i'.

i ii ,:dwrtif5.00,,dis betnege.4á",a14441.40..,or
- concedidos pelo Instituto de .-Previdincla.,,MOninipaI: -... dá' •
São Paul" --, zPium.,,,do ,,, ou. traia 8,144 ,r0? .9 .137, , do ::.14

.: de dezembro , de 1980, passam,. a _-,„ ser regido.  por,	 % -
lel.

.	 - - Ar-t :.- 29 r • • Para os ' -tini, desta -lei , cens Ide -.	 ..	 ..

' ra-se:

`	
•	 --- '- j --='--Strgu;ado., obrIgatário - todo servidor -

CI'.	 . - .. ou inativo,.- - -' 	i " - 	 - -- -- SI1, ativo :',-. wm .4*traça° Direta, das
Autarquias e das FundaçoetMunicipa1S, Oa Cisara Munici-
-pai de SãooPan,I0#-Oareoru pelhelsoeise;.-asi?MáráidOreS .Ai.de :. 1
.~iscomaerwicorriur.~~4~ÃO PAggiaf4P nWNin_ I-temente Ide nt4ader +.~lurossee-..oess4~Z~ acin :- O 1S. -ZSIMS• !da Consolidação das Leis do Trabalho, de outros : 6rgaos

n _pablicoa colocados ã dispas liii o da municipalidade e , OS
-ti tulares -deJeargo-em-Caledaaa0- que :coapiovem catar arpa

. *nados por 'outro'drgão"preoLdaacdãrlo.:.:.saficial ... beis ,..,como
t aqueles ' que ' venham a desempenhar.. função • mediante • contra
'te e que:façam provedaquela , mossa condição; ..' • -.- - -- , • 1,..... •

-- • -	 -	 "	 II . Retribuição -basá-lonsal - a quantia

• '....,:-. 4krt.: . 39 - Aal . 00ntribuições dos segurados
rserão consignadas Mas respeetivas folhas de pagamento.
sesendoolevIdaskmol peronnE,Do4:de tSh(cinco . por cento) -go-.
.bre a,cebrIbulgãobaa4w_osensalf,-O"eili".,I99and.9 911 O9,4.09
.Zraçaft.amOldmg8SaMhenk90491 nça:-.'ktIÈ'''.:ii'''',";;.ji.41A',¡::-..,,,e,K,,,,,,,:r-zr....‘t...,,,rj,.,:, .1.:19047.,p.iiierppla• 1, 11quai..-de ,COla rimuigami...... .
-5 deisir 'IS1 nada. 6 ..airion1aientsi.,-.4~-COsi . -p . pai},lt.4sdp

...-,',Plan9 . a. ,COltaie.iíirariOnidõ:litOina'Zieont 	 ,"..4,.......‘t
1- ; te .' • ,- ,c..-..=.:ik!•:"`È.-:0",SerlidiAd0"..gool:',.P0ç qualquer mo
....tivo,xlehcarslejeceher'edirlbulçao-mensartámporariamón=
i te, sara obrigado-a recOlhár suas contribuições mensalmen

te. ReincluIdo o segurado em.folba de pagamento, o setor
competente.do serviço da controle do pessoal comunicara

' o fato ao Instituto de,Previdencia municipal de São Pau -
lo . - IPREM.	 .

5 39,...,14o-caso de acumulação de cargos ou
.funções.permitidas por . lei, o calculo da contrIbulçao in
cidirã sobre as retribuiçoes-base,mensals corresponden-
tes aos cargos ou funções exercidos, aplicando-Se o dis

•posto neste parãqrefo mos Inativos que venham a exercer,
cargos ou funçoes que es enquadrem na definição do in-
ciso 1 do artigo 29 desta lei.	 -

Art. 49 - As contribuições em'atraso devi

1

 das pelos -segurados carão acrescidas de juros legais 	 •
atualizados monetariamente, de acordo-com Indicas .autori!

_	 ._ _	 ....- . .	 ,	 •
-. paga mCnaalmente ao.. segurado a .t1,1u10 -de vencimento,van-

tagens ' OU: proveotos;.: excluldoe-. O • alial.cfamília. • O • sala- .
frtdesposaba. 	 SIVP,otUa I 2. ' O pt.~_9.4

de . atraliolow: naorintaigz33-4S-xetribuirombasm i4cas ,¡.de i
'sua efetivaçãoi, ,<; r, .,1:14:..4- ,*42-..itt-e.-44,=.-ir, iWni.•-f-t.,""-NE'4¡-.-4W- i

E."	 - • - " - : . " . . . 1 i l'. '-" 'Contalbilirsioa,_kr 'O!. resul tado  ao porco/1.
,..., %Atai incidente . 	 .4254rnStg_lbplçãorbas*Koonsal„;'dostináda'
•• a proportlimairr. .	 o par,a31, p,agasent.cc, dos benefícios
t de que trata • esta 1JaiVs e *A" adcill~ .• Nfi • , • : - ', _ .	 .

IV .4- AtUalltagãO aometiria e . aplIcegao,Seet--	 • .	 .
-cor imo 1 a; dos Indicas -oficiais !para- tanto fixados.	 , •

.	 . -	 .	 .• .
.	 DAS CONTRIBUIÇÕES'.- •

.---.1	 . . .	 .- . . • ... :	 ••t , ,N s a•!- -•.-;i:,. 4 tc...t, X•-,,,,",í -- 	-• ‘	 N. •	 •

gados pelo Governo Federal.	 ,	 - - Igados pelo Governo Federal.	 - "'I
Paragrafo anico - As contribuições devi-

.das até o mas do falecimento do segurado. cerco desconta 1
das, com o acréscimo previsto . neste artigo, da pensão meR
sal atribulda aos beneficiirios, em parcelas mensais no
superiores a 10% (dez por cento) do valor liquido do be-

Art. 59 --A Prefeitura e os demais órgaos'llnefIcio.	 ."
a que estão subordinados os segurados, nos termos do inci
so I do artigo . Ie. - contribuirão mensalmente com o pereci;
tual de 2% (doi .: por cento), calculado sobre a soma daí
retribuições-base mensais.efetivamente pagas aos . segura
dos.

, Parãgrafo único - AS contribuições de que
trata o.'caput.'„deste.artigo,serão recolhidas mensalmen
te ao InstitutodeProvidõncia Municipal S30"PáUlo-1PREM.

•
UkuUNDA DO 1-1-10JETU DE LEI N i-025 .1 8S	 EXEC UI- 1 Vc.,p) rv)
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F,z" :!-,4-trallrt«.10W1MIEPW'os-lefiaibatUiett411,1•0201.nr.
wyalbdesurã - atestada emlanaisejeídiCe..-emitidó:PelUagao

r	 •competente Ch!",geZeiturar" 	 4: í
_	 5 19 - O'Instituto de PreiridõnéfaviNunici

-	 a) -;:periódicamente, - a Comprovação do esta

.1. valor correspondente a 1001 (cem por cento) da retribui - i--1......Mr164:4a4i.22 	 	 WW.álx.. .,-- No , t --,	 -=',--xl-,-..
cio-base mensal daouele, observado o limite estabelecido-
em lei._

	

	
..	 xv - Não, sèndb Caprilpáncia. I

no prazo estipulado, o pagamento do beneficio sera suspen
§ 10 - Para oálculo.da pensão, considera- 1 , r!o*„..

! .ft-retribulgio-bare, nensal percebida na data do. Mito " ',- -"-.."'r-r, :	 -'ihrt. 11 "' A Penei° &nade se beneficiário
g- ,do segurado.	 :nr.ÔP'sa• .1 . .ex.c~, , .. 11194faltz.._	 Illeri,^_n ctod• :de ça._1144~)asfebelir_cMiptevede -4ta 3,p_u.,..

§ 26, - Em moh000.blot000 o va lor , moo- zoo médico mutilo paloprea
„.~
maxmmpeetiep-ar.wwefeetera. . 801

egal da pensão poderá ser -Inferlor,aos salário - lexplue . fi i --ra papa a tItulorprecietedurate .	reei melleffil .4 004~CM2,
!medo em 14e1;,'nacionalmente-unificado. - ' '	 .. •	 . '1-tivee...medieseelareevÁbz, 	 -	 sa.4*-0,-do.rír:,

§ 39 - A cobertura, para o beneficio da cabimento, -assinado pelo ciejuge-pdbbeviffientevos'pegamere
pensão, dar-se-á a partir da zero hora do dia seguinte ao 	 tos subseqtaas somente serão efetuados a curador +.- judT .

	

.	 I	 ,...	 _n,,_._.....,.. _ .......:., .e.'	 " ....do inicio do exercício do servidor.- -	 . -, .... c: ,	 cialmente designado.--
-4,4'c''Art:-..12 - Acendiçap• egal do- „belioficii-:

• DOS DENEFICIARIOS	 rio áverifiCada : Wavdata do - 6bitoldo segurado	 ./.-,-,.... 1
Parágrafo único - A incapacidade, a inva

.Art. 89 - São beneficiários do segurados	 lides Ou a alteração de condições supervenientes ã morta
,

1 - O cônjuge;

	

	 do segurado não darão origem a qualquer direito á pensão.
Art. 13 - Nenhum beneficiário poderá receII - O companheiro com :filem o segurado te

aba mantido vida em comum durante, no minimo, 5 (cinco,"	 bar mais de uma pensão municipal, salvo os'filhos'de genT
:anos imediatamente anteriores A data do óbito: • _ 	 toren segurados, ou em caso de acumulação de cargos 	 ora

III - Filhos solteiros até' 21 anos deld•bi 	 funções permitida por lel."z..- , !-- - ...- -7- '
IV - Filhos incapazes- ou invãlidos; 	 Parágrafo único - O beneficiário que jí '
V - Filhos solteiros, com idade- até .24	 perceba outra pensão municipal 'deverá optar por ma delas.

-anos inclusive; 2'se universitirioss.= • .,	 I.	 Art. 14 - Por morte do segurado, a pensão

dos nos incisos anteriores, a mãe, o pai inválido ou com 	 desta lei, da seguinte formas
idade superior a 70 anos, os irmãos solteiros, se invall 	 I - Cónjuge: a totalidade;
dos ou menores de 21 anos, desde que dependentes °coar, 	 II - Cônjuge e filhos: metade ao cônjuge e

param-se a pai e mãe, o padrasto e madrasta, substitutir- 	 III - Filhos: em partes iguais;
vagamente.	 ,	 •	 TV - Companheiro: a totalidade;

nados no ocaput* deste artigo; poderão ser incluídos, mei	 Abeiro e metade aos filhos, em parte iguais:
k,citante ..deeignação empreso/A . 410 segurado e:desde-que-::t,aãO I	 VI - Cônjuge, ex -cônjuge beneficiário do
!tiossuazi-bens-aficientes para-sustento'prõprio, menor-so51- alimentos, ' companheiro*,,,,Dartna Igualar --,:- , - '' .

figua.quarda,por . decisio judiciar; e "monor ' llob 'boti roteia.	 ,...1- ....."•,,.:....,Vii - .Cénjege/ex:-céninoe,beneficlirio ,de
,-........,	 1. . .., 5 29 - Por Urre opção do : sogdrado' " ¡ecoo i alisemos , ~anal roa -e 41 Iltoi teme ta2(0"."MrPrizri íbÇje. oe'eón
-adi'jionardi contribuição de 3Ç(tres por cento) .obre a" - 1"0,6.f-.!"Panhir°"; f5'~fs igul4"-lietad"h" filhos,

;retribuição-base  monial,>odarão ser incluída, comd -iwne	 sa~u".ffiraluallt --. ' .".4,,,:".,4- -^4, • - -* -
'4,1/ciaria; as filhas solteiras de qualquer idade. O 'Per .¡ -
centual Previsto neste parágrafo •eril recalculado, -contem	 existir„;..apenas sua delps / a totelidadel ' - . .

Hporaneamente,ao percentual .referido no artigo.39 destí 

, r :Art. 69 -' 0 'ínstituto de Pre"irldónele-kuni
1Cléal 4.kiliào Piano -'IPREM concedera, nos -termos • dast;
lei, os seguintes beneficio.: .	 '.....z.-. ...4. S . _. •,. 1

	

. - ' -'	 a) pensão, . - ”..- .	 ?..a0 "' b) auxilio-funeral:" .-.. ... -,4, oe,e.u.sr.4 0,41. i
' .	 -

	

-	 1c) sallio-ozducação: --..
-e›- --, 	 -,1. Nkrt. 79 - Ocorrido o -falecimento donas))
rakio, seus laneflciãzlos terão direito: IL ponsão mensal do ¡

-	 -	 -	 -• - •.-130 ,o1v14 	 „„,,
Z:--- .	 114 ,quando„entonder:Conrbuiente, ,,exaees

7,40494 coo o fim de	 rever a permenellia de Javali-

,pel$11Lfigio ?Paulo n:IPREM poderá.exigir ,dos beneficiãrios:,1441,1W(ge,baulo n:IPREM poderii4aximir,dos beneficiãrloal• .	 -	 _

•
• 39 - Poderão ser incluidas como' benéfi

ciírias nas condições..do parígrafo anterior, as filhem vira'
vaa, divorciada, ou separadas judicialmente, desde que
não amparadas por outro regime previdenciário e vivam sob
a dependência económica do segurado.

§ 49 - Aos filhos equiparam-se, para to
dos os efeitos desta lei, os enteados ou netos represe:7i
tendo filho pré-morto, desde que não tenham outra ' peruai;

•'.ou rendimento.
§ 59 - Para efeito do disposto no inciso II

deste artigo, são provas de vida em comum: mesmo domici-
lio, registro como dependente no Hospital do Servidor Pó
blico Municipal - USPM ou de outra associação de qual=
quer natureza, registro como dependente na doclaraçao do
imposto de renda, conta bancãria conjunta, encargos domés
ticos evidentes ou qualquer outra que possa formar ele-
mentos-de-convicção.

• • • -và. § 69 - A existência àe filho havido entre
o seguradoe6.panheiro,ou e , provadacasamento sob ri
to religioso, "supre a condição do' 'prazo previsto no iN
ciso II deste artigo, desde que,'à data do óbito do sogra
rado, persista comprovadamente a vida em comum.

- .-"'" Art. 99 - Não terã direito ã pensão o cón
juge que, ao tempo do falecimento do segurado, dele esti'
ver divorciado ou separado judicialmente, ou houver abai;
donado o lar há mais de 6 (seis) meses, devendo, nesta hl
pótese, a exclusão do beneficio ser promovida judicial-
mente pelos interessados.

• § 19 - Não perderã, porém, o cônjuge ao
brevivente, o direito á pensao:

a) se, na separação judicial, tiver sido
declarado inocente;

b) se, em virtude de divórcio ou de sopa
ração consensual o contribuinte prestava-lhe pensão ali
menticia;

c) se foi justo o abandono do lar.
§ 29 - O cônjuge ausente, mesmo não cx-

cluido pelos interessados, na forma deste artigo, somente
terí direito A pensão a partir da data de habilitação e
comprovação de efetiva dependência económica em relação
ao segurado.

§ 39 - Para os efeitos deste artigo, os
interessados deverão pleitear a exclusão do cônjuge sobre
vivente, por abandono do lar, no prazo de 6 (seis) nozes,
contados da morte do segurado.

VI - - Inexistindo os benoficiarios!' referi- C's"I'd•Isrlda awma"1"ígi9M 4/44cial"d°4"' -art19°M i

, micamente do segurado. Para os efeitos deste-inciso-equi-_ metade aos-filhos, em partes iguate: 	
:
•

§ 19 - Inexistindo os dependentes meneio "... 	V - Companheiro e filhos: metade ao compa

	- 	 -- • - .	 VIIV--F es.ea-partes-.1.4•111)-ão-Cisd -,-Ile

.!...., i.01	
IX - Pais • laãost,metade aoo pais, 	 em

	

,	 : partás'Ageaii e-metade aos-irmaos;'7emppartes'igualsi — '

_
Art. 14 - POr morte do segurado, a pensão '

nseri'deferida aos-bemefiaíciem,discriminadolHnoartigole
desta lei, da seguinte formas

I - Cónjuge: a totalidade;
II - Cônjuge e filhos: metade ao cônjuge e

metade aos-filhos, em partes iguate: •III - Filhos: em partes iguais,
TV - Companheiro: a totalidade;•
V - Companheiro e filhos: metade ao compa

abeiro e metade aos filhos, em parte iguais;
VI - Cônjuge, ex-cônjuge beneficiário do

alimentos, ' companheiroe"partes	 .
-"Cõejege/ex:-cénjuge.benefickirio de

alleentos„eompanheiroe-e411honteata&r.od-Mt.ex2caa
- jugo,* Companheiro,em,partm iguebyreaetedp-4sos filhos,
a liai.	 '	 á "	 •

"'"-` .	 st .ar- parteel4a11)-(40- Usei -"de
aistir„;.• apenas sua delps / totelidadel	 - . .

IX - Pais • Irmaost,metade aoo pais, 	 em.	 •
parta :Agata e-metade aos-irmaos:'7emppartes'igualsi-

	

-'Irmãoe: em partes	 '
Art. 15 - Por morte presumida do segurado,

a ser declarada pela autoridade judiciária competente,açõs
6 (seis) meses de ausência, mera concedida uma pensão pro
visaria, obedecia a forma estabelecida nesta lei para a
pensão normal.

19 - Mediante provado desaparecimento
do segurado em conseqdáncia de acidente,- desastre ou ca
tintara, os boneficiários,farão Jus ia pensão provisória7

-ineePonfontematemiadiocieração e •dopraso provistos nes
te artlgo-„	 -	 ,- -'5 29 - Verificado ,o roapareamento do se
gurado..o pagamento da pensão casará imediatamente, demo
brigados os beneficiários da reposição das quantias jí
recebidas.

Art. 16 - Extingue-se o direito do benefi
diário pensão:

I - Pelo falecimento;
ff - Pelo casamento; •

III - Pela cessação da incapacidade ou inva
lida;

TV - Pela opção nos termos do parágrafoGni
co do artigo 13 desta lei:

V - Quando o beneficiário passar a convi
ver como companheiro, presente qualquer das condições
previstas nos parágrafos 50 e 60 do artigo 89 desta lei:

vr - Em geral, pela cessação das condições
inerentes A qualidade de beneficiário.

Art. 17 - Quando houver exclusão de bene
ficiãrio, o valor da pensão será redistribuído entre os
beneficiários remanescentes, nos termos do artigo 14 des
ta lei.

Pafagrafo único - Coo a exclusão do último
beneficiário, extingue-se a pensão.

Art. 18 -*O valor da pensão será revisto
automaticamente, na mesma proporção e na mesma data, quan
do ocorrer:

- Reajuste geral da remuneração dos ser
vidores municipais;

II - Revalorização remuneratória da catego
riaaque pertencia osegurado falecido, inclusive quando
decorrente de reclassificação ou transformação de cargos
4U funções,

III - Alteração do valor das vantagens inte
grantes da retribuição-base do segurado na datado óbito;

IV - Concessão posteriormente á data	 do
óbito do segurado, de benefícios ou vantagens, atribuíveis

•



r 3- categoria a . que ele .pertencia.-
. parágrafoj ónipo.- Od'émus.;finapeeirolOcor-,

.rentefie rev‘eão prevista nos láCisah'II, III e . IV 'deste
artigo, sem a respectiva -fonte de curthio; -cot-S.-suporta
do, proporcionalmente, pela Prefeitura, a,partir das leis
que lhes derem origem, mediante repasses mensals •ii Autar-
quia, feita a comprovação da despesa.

Art. 19 - As • pensoes tão irrenunciãvelee
impenhorfivels, sendo nulas de pleno direito a alienação,
a cessao a qualquer titulo ou a constituição de.énus sobra
elas, defesa a outorga de poderes irrevogivols'ou Ga cau
na própria,para seu recebimento.	 •

:r"."""'§ 19- A'importincia ; teferente pensão
"-recebida e'mâlor, a qualquer titúlo/'ftlierkdoduzidaàde-eX-'
da quoCir reSpectiva, mm parcelas,meneals,«suceéà"vas,-"-nio

'superiores a 101 (dez por cento) 6o valor liquldoeda"quo• ,'	 '41"A't 1 . 20='Ea Caso de recebimento,,J.indeVide/
'rçor dolcn ;:ai 'mã-fe, diVidament*"comprovados,-otdõbito
acrescido,de juros legais e atualizição-monedria.

DO AUXILIO-FUNERAL	 •
-2°2(9 °51b"1 ° 9i1Jtke nniO384419109iii PbeeIdidetliMani

ciparW‘NiciPPilru16---IPRLW hg.fia .aCt seefurmde bou?.lopeasio-
nietaf,ilort déenulenaiMieol thffl9beh1dPidliêrté oexdaw ibenalo-
nista,a triWble de Atb(111-1rUdonal,1imilareinci4ao46ivaien
te a duas vezes o menor . padrãodíaseisdalW dolldõenoineatbs
dotadr"erel do PesXbal s doiWiefileiii; ,16EhEe náldatado .	 aPf., a. iv.

k -	 ""	 r,P irateli-Uji(30	 114;;;ZZO. qée," 7 *limar
feltcriiiljneftagento nao for .senjurado Ou Joernsidnisf.a.'2'0
Azulino-Funeral serí'pago i quem comçrovar'quee'rezç-no
mesmo valor dos gastos, limitados ã quantia_fixada.,noste

-	 - -	 - •
:

Art. 21 - O Instituto de Previdência muni
cipal 4. Bao Paulo - IPREN concederã aosi .penolonistas,
anualmente, um Auxilio-educação destinaderati-cuseelo~:„de
matricula, uniforme o material escolar.

§ 19 - O Auxilio -educação será concedido
em razão de cada pensionista menor, ate 14 anos de idade,
inclusivo, em quantia-equivalente a 501 (cinquenta por
cemto) do.-menor padrão da escala de Vencimentes do Qmedro
Caral.go Pessoal da Prefeitura.	 .	 ,

. 1.29 - .Aos excepcionais por ,,deficituicia,
*mental,- -eetã concedido-o.mesao auxillai-indoéendentemonte

do limite de idade estabelecido no paragrafo anterior.	 ;
§ 39 - Ao Instituto .do ,Previdõnele, Multei!

aártisi.	 .	 Paulo -,IPRE/4 compete , e,reggamentação da coa-
ceisão'do beneficio tratado neste artigo, estabelecendo
condições, epoca e obrigações dos beneficifirlos.

'	 '	 •	 'PM DISPOSIÇOES'ESPECIAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22 - Ficam reincluidos como 'segura -
dei Obrigatórios nos-termos do inciso I do artigo 20 des
ta lei, a partir de sua vigência; os antigos contribuin-
tes do montepio municipal de São Paulo excluídos ~saem
dição na forma da Lei nO 3.482, de 17 de dezembro	 de
1947•

• ' Art.- '23 -- As disposições desta-lel•nicn se
aplicam aos segurados facultativos de que trata o •caputu
do artigo 70 da Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980,

• cujos direitos, obrigações • beneficio, continuam regidos
por esta iltima.	 -	 -
• Art. 24 - Os segurados optantes pelo Regi

me de Pensão Total Facultativa mencionado no artigo 41 da
Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980, poderão desli-
gar-se dele a qualguer tempo, submetendo-se, a partir de
estão, as disposiçoes desta lei. 

oonforme o artigo 29 da Lei n9 .447, de 16 de abril de
Art. 25 - O valor das pensões instituto/Ias
7 

	 I
1970, passa a ser definido nos termos do artigo 70, obter
vedo o disposto nos artigos 29, inciso II, e 18, bxkm des

: ta lei, mantida, as demais dispoeições relativas ao valei"
das contribuições devidas, ao elenco de beneficilrios • iforma-de rateio do beneficio.

Art. 26 - Ao pensõesjã concedidas serão
revistas a partir da vigência desta lei, para adequação
ao disposto nos artigos 79 e 18, incisos I a III, desta
lei.

Art. 27 - A Prefeitura proverá' a fonte de
custelo_para suporte de diferença entre os valores relati
vos das pensões estabelecidos nesta lei e na logislaçãõ
anterior, mediante repasse mensal dos recursos para tanto
necessórios.

§ 10 - O repasse a eue se refere este ar-
tigo será devido sempre em relação as pensões geradas até •
a publicação desta lei, ressalvada a hipótese de comple
mentação imediata dos respectivos capitais de cobertura.

§ 20 - Enquanto não for *aleive' dos segu
redes contribuiçao em bases suficientes para custeio do r
valor total dos benefícios de que trata esta lei, a . pre-
feitura permanecerá' responsaêel polo referido complemento ¡

I de custeio, nos termos deste artigo.

Art. 30 - Ar despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçameetã
rias próprias. suplementadas se necessãrlo.

Art. 31 - Mantida, as demais disposições
dajoi n9 9.157, de 19,4e,dezembro,00,1980, ficam.repogaz
doa os-aeus artigos 69, 79, 89;'0'0Ã 10, 	 127 13,14, 15",
16717, 18, 19, 20, 21; 22, 23, 24, 25', 24, 28-, 29 e 30,
bem como o artigo 69 da Lei ne 9.402, de 24 de dezembro
de 1981, e o artigo 11 da" Lei n9 10.187, da 12 de novem-
bro de 1986, ressalvado quanto aos artigo: 16 e 21 datei
ne 9.157, de 19 de dezembro de 1980, o disposto no artigo
29 da presente lei.

Art. 32 - Esta lei entrar& em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1
sikr•bril de49891 ,ressalvado o-dloOsto-no artigo'29.
11XPZITORA DO'MUNId/PIO'hE SAG PAULO, aos -'4 de Janeiro
de 1990, 4369 da fundação de São Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA,-PREPEITA
'taxo PEREIRA BICUDO, Secretário dos Megõeles Juridicos
AMIE ANTONIO ERA/R, Secretirio da, Finanças
TERMINO PECOU) FILHO, Secreteirio municipal da Adminis-
tração
LADISLAS Dow9OR, Secretãrio dos Negócio* Extraordinírios
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 4 de
Janeiro ,m*-'1990.	 ••	 • z • t-	 -

JOSE EDUARDO MARTIM8CARD080. : Secretirio do Governo Muni-
,

;.-e•.•	 •

Art.:28- A partig"da. datJ, -de entrada mm
vigornta lei, ficamaiiii -efeltõ-ãi-6005réfetdadas nos
termoe dol.artigo,W2Aajia/.92,8.157 do,19.de dezembro de
1980, voltando as contribuições dos.reepectivos ,optaates
a ser-calculadas nos,tormos do.artigo 29„inciso II, doe
ta lei, não cabendo devolução dae diferenças de contribul
ção Aquele -titulo xoco/ia/Aos. 

Mrt-28 ..,Coe incisos 2,e,;II,de artigo_ 89
desta lei, no que se refere ao cônjuge-verso e 'companhol
ro-varão, não terão,eficácia ata que.aaja.editada a ilei
rodara' prevista no artigo 59,(13:4:AtoAss4DisposiçõenCons
titecionale,Transitórige.;... 	 .	 .!„

ai:guante istsetp5,Mktlacia,,,"saput: -continuam aia,vigor os ,artlgostlf e - 21 da . Les " nó"
57,d4 29 de)desenbro„,de	 •v	 nontAbniçÃos,..sanó

segurados da Piefeitera e dos danais Ergãos.a que-
vineulados.,.010ongerados,serã reviet000 prazo mãxli .de

".1:(um) ano a contar,41a.nubliCagitx.destalei,i ou 4,,quando-
ígonamente.eficases as	

_	
ce,It'. do

artigo 00,.ee,*eta kip6tem000reer-aa1friOsmente,,fre,le
' • '4`prazo.prazo.
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Papel para informação, rubricado como fo 	 n9

•.	 236 ' 92	 11 08	 92	 caelk£0._
do processo n5	de 19	 (a) 	

Sobre o'assunto, consta:

Lei 10.828/90
10.371/87
9.157/80

em 11/08/92

Douta Comissáe tãè

Constituição e Justiçai

LUIZ AREIAS DE cArzsrumo
Assessor Técnico Leg. Chete-

A.LM.

CÓD. 0233



sb,

gecebl.do na Comisstko

Constl.tui..qlo 
e JustiqN

vau
X-os.P2-,à8

Ao Nobre Vererd'J 	 	 .teL&/(r

p ira relatar.

Sala d	 3.ju di ColafituiOn	 th191104em do_	 0 

rettderad

sob folha 	  n9 -34/32

SEGUE 		 juntado
n••n••

—
	 nesta data, 	

nn••••n

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

. Em 	
it.24	 o g

(a) 	 ./i4P 



'e ImePTs'ii1Jd

;
„

et
(54

11..4 p	 elpg 1

1

'eSTI.snf o o;OTnl.T .1.suo3 op oy;ssTwoa ep eles

" ,ER P P PTI~1 eVsid

oold.p

-Tunw op e.7.1Tuy?6J0 Tal ep "coT ":1.Je	 '69 ".,AP ou epeued

-we ti .i 	 'eTup .lew ep oV)eT .:.;.oude	 TeBot wopuo op

sowon	 "ol.sodxo o opol. op ol.ueTa

"Ie6oT

ozeJd op euoj. sopen4o+o sossedou sop eTulauow af,Sezmen.le

e eTnoud "Lo/TLE"wr uu Tol eiod ope4uo psox.)e "u9 5 oÇnD

'0o/mT . 6 Tol ep U8 "71.JC o notSonou onb '06/038"01 Uu

ol.uonpe op JT .1.Jed e 'IeBoT osTnoud.essoudxo op eTDups

-ne ep opnl.uTn we epe4uenoi epTn .9p 'eunlTaj-oud eTod sopTn

-op sopeseul.e so ougas eTunouow c.)). 5oJuo:J e JeDude os op

opepoçuoi.e6Tuqo oquenb epTnT,Ip Jonbienb JeDuedso op wTj. e

'onT4TsodsTp ossop oy,?, snu)uT e ol.uel.uodwT.

"sol.sTnoud sozeJd sou sopezmeou seTpupuoj.suesr.i.

o swl.uoweBed so ougas eTuvrl.ouow o2. ..5ouJoD ep eTpuppTpuT

ep opepoTuol.e6Tuqo e or.:loTo rle4se uo "lue o

o eTnupuoj.ou op oe ol.uonb

-osqns spw op eTp owvITTeluad o pi.e soV5J9 sTewop o euni.Toj.

-oud ep epT .I.Jedeul.uon e o 'o4uonbosqns spw op 1:T4 .9 eTp (ow

p



.11,,CMII/e,

FICIAL

•34 ......	 -

cunfer.do:

(ic .2a;

Ao nobro Verer:dor . ..

para re!at....,r	 Pt1;;11,.;-)..otr.r.ente n

z.ala da
31/ a\ 9;

gRee
Públiga

Presiden

À Douta Comissão de

Administração

ca.

Em. 24.08.92

)i)
'Asneia Bordin Andreoni

Secretria da CCJ

CAMARA MUNICIPAL DF SÃO P-1.YSEGUE(M) jant&!o(s) nesta	 docurnen/ .
cado(s) sob n.°	 e folha de inforril çao

a/C29 /9e.1  a (	 mis fi	A d

I -

•



Em702/09/

t-s40 NOBRE
elator

Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública,

Solicito a V.Exa. sejam encaminhados ao Executivo Municipal,
os quesitos abaixo:

i - Qual a data fixada pela Administração Pública para a
transferência das contribuiçOes e dos recursos ao Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM ?

2 - Qual o prazo atualmente transcorrido entre a data de pa-
gamento dos vencimentos dos servidores municipais e o pagamento,
ao IPREM, das contribuiçOes a ele devidas ?

PS
3 - Em qual norma legal se Apoia para que a transferência de

contribuiç5es a recursos ao IP M, seja,feia nesta data ?





Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

Conforme solicitação do Re tor desta matéria, peço a V.Exa.
seja oficiado ao Executivo.

c- n ínoion

LUIZ CARLOS MOURA
Presidente da Com. de Adm. Pública.

A Assessora Chefe de AT-i,
De ordem do Senhor Presidente, para as providências cabíveis.

Em OSK09/92.

Cafri~dmintstrãO6

Puca

/	 ( O g /q

)44 37

£:-.-}rs? A c3P7 c—
Por solicitação do Sr. Pre,1

para 
providênc,p-7<n

:NOS GONZALEZ
u arlamentar
RG. 21.247

09/92.



Sra. Chefe.

11-09-92 •

ZUZI SATO
Assistente de ÁdiminiStraÇãO

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

11-09-92

Unir/ar:a Verzoila

Chefe Seção Técn:ca II/

Providenciado, de acordo com o despacho

:de

SEGUE_j,	 juntadof	 , nesta dato
documentoa ...... 	 papel de,rm "tif
rubricado‘...sch falhai: n."1-

	

Em ,/,(/ Cr / P<P	 -~ •



Sio Paulo, JJ de setembro de 1992.

DT7-LEG3DT.7/Leg.3 1 OFICIO N.300251/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comiesão
de Administração Panca, nos termos do Artigo 68 do Regimen
to Interno, encaminho a Vossa Excelõneaa cópia do despacho

da referida comissão sobre o Projeto de Lei n e 236/92, de au
torta desse Executivo - que dispõe sobre a transferéncia de
contribuições e recursos para ,stituto de Previdencia Mu-

nicipal de São Paulo - IPREI5 pre , . ta no Artigo 103 da Lei
Orgânica do Município, - d- u raa p ovid ainciaa - solicitan-
do-lhe se digne d-t- nar .ro . ânclas no sentido de que
non envie subiu, 	 p- , que a referida cominai° possa emi-
tir parecer,a4es,eito.

Vossa ExcelCh
tinta oonsider

39r1fie da oportunidade para apresentar a
meus protestos de elevado apreço e dia-

PAULO ROBAYASHI

Presidente

Anexo: Cópia xerogrfica do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelõncia a Senhora

Professora Luiza Erundina de Sousa

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Z.A.

Improlmno.ndpgMlcoftWASP.
C6d.0529
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Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública,

Solicito a V.Exa. sejam encaminhados ao Executivo Municipal,
• ,os quesitos abaixo:

- Qual a data fixada pela Administração Pública para a
transferência das contribuições e dos ' recursos ao Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM ?

2 - Qual o prazo atualmente transcorrido entre a data de pa-
gamento 'dos vencimentos dos servidores municipais e o pagamento,

. ao IPREM, das contribuições a ele devidas ?
• 3 - Em qual norma legal se Apoia para que a transferência de
contribuições a recursos ao IP M, sejaw.feiM nesta data ?



• MEMORANDO

de 19-setembro

.)1i4., :v o	 .1	 cio proc

L11cil o	 _d e 19

CÁMARA MUNICIPAL D tunne°---F-L-743 

São Paulo, 11 	 de 	

Recebi oflolo DT.7/Legs3 na 300251/92 de 11.09.92s
solicitando ao Executivo informações referentes ao PL ri 236/92
de autoria desse Executivo para A D. Comissão de Administração

Anexo: c:41a xerográfioa do despacho da °omissão solicitantes

>1 1-e)r\j)
,

Côo. oes3
Impr...o no oorwIço plilloo de CIASP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação rubricado como folha ng 	

do processo n a 	( d e 19 2e /I/	 1	 (a) 	

Aszlzt,;--.3 c:a Ad.,:inizaiaçáo

À

Comissão de Administração PUblica.

16-09-92

Semi& NFr:a Verzoiln

Chejt, 2/;:o . Tón:cr, 11/•

•



—SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 Vz 	  documento.o5	 e papel para Informaçáo, rubricado  '—
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Folha n.o 	 06- 	de proa.
9.9	 (.2)G 	de 19 q"2,

2

outra norma superveniente para sua plena realização no

universo jurídico.

Daí, a oportunidade e .o cabimento da

presente propositura, fixando os prazos e o intervalo mensal

para os pagamentos, como igualmente previsto no já

transcrito artigo 103.

Prevê, ainda,	 a propositura,	 como

consequência necessária dos prazos que assinala, instrumento

• .	 próprio com que	 sejam minimizados os efeitos de

eventualidades em que os mesmos não possam ser cumpridos -

hipótese não de todo descabida numa complexa estrutura

econômica em que nem mesmo o Poder Público está inteiramente

isento de imprevisíveis transtornos.

Não se trata, evidentemente, de uma

sanção, mas de simples recomposição do valor aquisitivo das

importâncias destinadas ao Instituto, mediante a aplicação

da correção monetária, que não pretende mais do que

preservar, na transposição do tempo, um valor

originariamente devido - ainda que nem sempre tal objetivo

seja conseguido com a desejável exatidão.

É ainda, de relevo salientar, que a

aplicação de correção monetária aos recursos devidos ao

IPREM e a ele não transferidos à época própria, não se

consiste em inusitada inovação na legislação municipal. Na

verdade, tal previsão já vigeu anteriormente, mercê da Lei

no. 10.371, de 8 de outubro de 1987, que acresceu um

parágrafo 6o. ao artigo 80. da Lei no. 9.157, de lo. de



3

dezembro de 1980 (hoje expressamente revogado pelo artigo 31

da Lei no. 10.828, de 4 de janeiro de 1990). Dispunha esse

parágrafo 60.:

"§ 6o. - Decorrido o prazo estabelecido

no parágrafo 5o., o repasse será

procedido com a atualização monetária

correspondente, tendo por base o índice

•	 de variação do valor nominal das

Obrigações do Tesouro Nacional - OTNs,

verificado entre o mês da consignação e

o mês do pagamento, ou qualquer outro

índice que venha a substituí-lo."

Com estas considerações é o presente

submetido a essa Colenda Casa de Leis, que nele, por certo

aporá seu imprescindível aval.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

FPS/fsc
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INSTITUTO DE PREVIDiNCIA MUNICIPAL DE

LIE FF EH.

Ofic ia no. 1 1

Senherz, Cocrnadove:

Estamos devolvendo 	 o • n I'OCOSSO	 n°.(7.000.1.41.?i -33• . solicitado para coneulla, com nose.,s agradecimentos.

Trinamos conhecimento do conteúdo, en es pecial da data
Para re p asse ^su gerida pelo Sr. Dirútor do De partafflente do Tesoure

76-verso) com-a qual, em p rincípio, nostramo-nos de acordo.

Encaminharemos ã Superior Administração nova minuta de
projeto de lei nos ternos contidos no arti go 3°. de fis.50,
alterando o prazo para repasse conforme o su gerido, já uue a
.u.cstão afeta à revisão de contribuição está sendo tratada no
Processb 02.000.374-90x:34.

Concomitantemente,	 !nanifestação	 da
Procuradoria Geral do Município sobre a questão relativa
correção nonetária, a pds o advento da Lei n°. 10 .:$/90.

•
Na o portunidade, a p resentamos nosae nanifestaçes de_

Nrvi Py,....Q.A.A4 ob. kuL4J4
CLOVIS BUENO DE AZEVEDO

Superintendente

Ilustríssina Senhora
• HARTHA MARIA DALLARI

MD. Coordenadora da
AGSESSORIA ECONôMICA e FINANCEIRA-SF
MESTA_
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INSTITUTO DE PREVIDgNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 11 de março de 1992.

°MIO NO.	 45> Z3.2 — -

Ref.— Proc. 07.000.141.91-30

Sra. Assessora Chefe:

Estamos encaminhando cópia do Ofício n e'. 125/92-S ao

Exma. Sr. Secretário Municipal da Administração e da minuta de

projeto de lei que o acom p anha, objetivando fixar p razos para

pagamento de contribuiçVes e re p asses ao IPREM, conforme acordado

com V.Sa. e o Senhor Chefe de Gabinete dessa Pasta.

n•••

Na o portunidade, a presentamos nossas manifestaçnes de

estima.

VArvi- à 10-4.L.A.A.Jo AUL kR~V-YJLO
CLOVIS BUENO DE AZEVEDO

Superintendente

Ilustríssima Senhora
DRA. MARINA MARIA DALLARI
MD. Coord. Ass. de Econ. e Fin. -
SECRETARIA DAS FINANÇAS - SF
NESTA

MASB/sls -v
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Senhor Secretário:

Submetemos à apreciação de V.Exa. minuta de projeto de

lei, fixando	 prazo para	 que os	 recursos	 oriundos	 das

contribuiçOes	 sejam	 colocados	 à	 disposição	 do	 IPREM,

regulamentando-se, assim, o artigo 103 da	 Lei Orgânica	 do

Município.	 .

Como é sabido, a Lei 10.828 de 04 de janeiro de 1990

deixou de acolher o disposto na Lei 10.371 de 08 de outubro de

1987, que disciplinava a matéria, p odendo ocasionar graves

p rejuízos ao Fundo de Previdêncfa, por falta de disp ositivo legal

regulamentador do citado artigo - 103 dá-L.O.M.

Cumpre informar que os prazos constantes da minuta

foram acordados com a Secretaria de Finanças, por meio da Senhora

Chefe da Assessoria Econômica e do Senhor Chefe de Gabinete

daquela pasta.

Na oportunidade apresentamos nossas manifestaç ges de

estima.

- tlunk simAAA4 JILL NingArulb

CLOVIS RUENO DE AZEVEDO
Superintendente

Excelentíssimo Senhor
_DR. SéRDID RABELLO TANN RENAULT
DD.;Secretírio-Municipal da Administração -
NESTA
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REF.; Processo n9 07-000.141-91*30

INT.: Instituto de Previcrencia Municipal - IPREM

ASS.: Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do

artigo 103 da LOMSP.

- 83 -

SF.G. - Senhor Chefe do Gabinete,

Apresenta o IPREM minuta de Projeto de Lei

•(fls. 81 e 82), com vistas a regulamentação do artigo 103

da L.O.M., fixando prazo para repasse de recursos relati

vos as contribui0es devidas àquele Instituto.

Nada temos a objetar quanto ao ' encaminha

mento do projeto, conforme jã nos manifestamos atrav gs do

item 2 da alínea "A" de fls.75, por acatar sugestão de

prazo recomendado pelo diretor do Departamento do Tesouro

(at g o 10 9 dia útil do mes subsequente) para as consigna

ç5es e manter sistemática atual Cate o penúltimo dia útil

do mes subsequente) para a contribuição da Prefeitura e

para ressarcimento devido emfunção do disposto no para-

grafo único do artigo 18 e no artigo 27 da Lei n910.828/90.

consideração de Vossa Senhoria.

SF.G/AE., em	 de Abril de 1992.

14ARTHA MARrA DALLARI

Assessoria Econômica

_ Coordenadora

....	 - -

•

.-=.:	 .
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SF.G., de Abril de 1992.

NE 1,50

binete de SFChe

dp..pr.oçftsp. n.°  07-000,141-91*30 	 em 	 (a)
T4!

REF.: Processo n 9 07,000.141-91*30

INT,: Instituto de Previdência Municipal - IPREM

ASS.: Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do artigo

103 da LOMSP.

SF - Senhor Secretgrio,

Em face da manifestação da Assessoria Econ6

mica deste Gabinete ''as fls, 83, mostramo-nos favoráveis

ao encaminhamento do Projeto de Lei (fls. 81 e 82) com

vistas a regulamentar o artigo 103 da Lei Orgãnica do

Município.

.....	 _

•
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REF.: Processo n 9 07-000.141-91*30

INT.; Instituto de Previdência Municipal - IPREM

ASS.: Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do

artigo 103 da LOMSP.

SMA - Senhor Secretário,

Para apreciação e prosseguimento dessa digna

Pasta haja vista estarmos concordes com as manifestaçUs

de fls. 83 e 84 do Gabinete desta Secretaria.

SF. , em 13 de Abril de 1992.

•
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EMENTA: ContribuiçOes devidas ao IPREM

pela PMSP e atraso no	 repasse

: daquelas descontadas de seus

vidores. Ausencia de expressa pre

visão legal impondo correção mo

netária, circunstância que não

impede de a PMSP	 proceder à

atualização desse debitos.

INTERESSADO:	 Ofício n 2 126/92 - S - IPREM

ASSUNTO: Correção. monetária das consignaçOes repassadas,

pela PMSP, com atraso.

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Sra.Dra.Procuradora Chefe

A Superintendencia do IPREM pede pronun

ciamento da PGM acerca do contido no Item 2 do documento de

fls. 75 y. Em outras palavras, deseja que se reconheça o direi

to kcorreção monetária das contribuiçOes repassadas com atra-

so, relativamente a período ' posterior ao advento da lei 10.828

de 4 de janeiro de 1990.

O presente veio a esta AJC	 para nosso :

exame e parecer.
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PARECER

Trata-se de saber quanto ao cabimento,

ou não, da correção monetária das contribuiçCes repassadas pe-

la PMSP, com atraso, apOs o advento dá lei 10.828 de 4 de ja

neiro de 1990, que revogou o art. 8 2 da lei 9.157/80,cujo §62,

acrescentado pela lei 10.371/87, previa a atualização monetá-

ria dos repasses efetuados fora do prazo legal (após o 10 2 dia

útil do mes imediatamente subsequente ao da consignação).

A partir da vigência da lei n210.828/90

deixou de haver expressa previsão legal de atualização monetá

ria, razão da dúvida suscitada pelo IPREM.

Entretanto, a ausencia de expressa pre

visão legal, a partir do advento da lei 10.828/90, não impede

a atualização das contribuiçOes repassadas com 	 atraso pela

PMSP. O exame mais acurado permite concluir que a legislação

positiva, bem como, a jurisprudencia abrigam essa atualização

monetária.

O parágrafo único do art. 5 2 da lei

10.828/90 determina que a PMSP e demais Orgãos a que estão su-

bordinados os segurados recolham mensalmente ao IPREM a contri

buição de 2% incidente sobre a, soma das retribuiçOes-base men

sais, efetivamente pagas aos segurados. É silente quanto a pe

riodicidade do repasse das contribuiçOes descontadas de 	 seus

servidores.

Entretanto, o art. 103 da LOMSP prescre

ve que, tanto as contribuiçOes descontadas dos segurados, como

aquelas representativas de contrapartida da PMSP "deverão ' ser'

postas, mensalmente, à disposição da entidade municipal respon

sável pela prestaçao do beneficio", isto e, do IPREM.,: •

ai
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Logo, ávida não há que o repasse das

contribuiçOes deve ser mensal Como dispunha, expressamente, o

revogado § 5 2 , do art. 8 2 , clã lei 9.157/80.

A lei vigente nada dispOe sobre a corre

ção das contribuiçOes repassadas com atraso, mas o seu art. 42

prescreve a incidência de juros e correção monetária a contri-

buições em atraso devidas pelos segurados.

Assim, se se cobra com juros e correção

as contribuiçSes atrasadas de seus servidores, parece-nos 16-gi

co e natural que as contribuiçOes repassadas com atraso devam

sofrer atualização monetária.

Outrossim, a lei 10.734/89 determina a

atualização monetária dos débitos de qualquer natureza para ccrn

a Fazenda Municipal, nos mesmos moldes da legislação federal

para atualizaçao dos débitos para com a Fazenda Nacional.

Logo, o princípio da bilateralidade es-

tá a exigir a correção monetária dos débitos de qualquer natu

reza da Fazenda Municipal.

A correção monetária nao e juro, multa

ou acréscimo financeiro. Não e um "plus", mas o próprio princi

pai deslocado no tempo; visa tão só atualizar o poder aquisiti

vo da moeda. Por isso, nem sempre depende de lei, principalmen-
,

te, na atual conjuntura economica,caracterizada pelo agudo pro

cesso inflacionário.

ia

,	 „
. .	 De ha muito a jurisprudenia de-n.	 •

tribunais vinha consagrando a incidência da correção: , ,
..

.	 . _
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nas chamadas "dívidas de valor". No que tange à indenização por

ato ilícito a jurisprudencia continua mantendo o termo inicial

da correção monetária para a : data do ato ilícito, quando a lei

n2 6.899/81 fixa o seu termo inicial para a data do ajuizamen-

to da ação.

Indubitável que, se o presente caso for

levado aos tribunais, restará proclamado o direito de o IPREM
,

receber as contribuiçoes com atualizaçao monetaria.

Resta examinar a questão no âmbito admi

nistrativo, onde impera o princípio da estrita legalidade.

Expressa previsão legal para atualização

não existe, porem inexiste, também, vedação expressa ou tácita

quanto ao repasse com atuali .2ação monetária. Ao contrário, fi-

cou demonstrada que o direito positivo abriga a atualização em

questão.	
_ _

Assim, decisão administrativa autorizan

do o repasse das contribuiçSes em atraso, com correção monetá

ria não feriria o princípio de estrita legalidade, mas viria

de encontro ao princípio de justiça, representando a aplicação

razoável do bom direito.

Pelas mesmas razSes já nos pronunciamos

favoravelmente ao IPREM, no que tange ao pagamento de correção

monetária relativamente ao IRRF,restituído pela PMSP pelo 'Valor

singelo (Ofício 668/90-S).

Em face do exposto, somos de parecer qx

	os débitos resultantes de contribuiçOes diretas da PMSP	 e do _01$5

atraso no repasse daquelas descontadas de seus servidores

ser atualizados, mesmo que se refiram a períodos posteAáO
00'''-"°N1h

l	 00
/e 0

51'
Ov"
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ao advento da lei n 2 10.828/90, sem que se fira qualquer prin

cípio que rege a Administração.

São Paulo , g cie .LA,LaA5.

KIYOSHI HARADA

Procurador

PGM

ilt4NtLETTO
eçâo Geral I

•

KH/mj.

e	 -	 _
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Oficiai Administraçáo Geral
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INTERESSADO:	 Ofício n 2 126/92 - S - IPREM

ASSUNTO:	 Correção monetária das consignaçOes repassadas

pela PMSP com arraso.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra.Dra.Procuradora Geral

Com o parecer do procurador Kiyoshi

Harada que aprovo.

n•••

4tAidA-f-d

ANTONIA‘IAPAftE C	 -PERE IRA

Procuradora Assessora Chefe

AJC-PGM

KH/mj.

São Paulo,

•

05'.°
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INTERESSADO:	 Ofício n 2 126/92 - S - IPREM

ASSUNTO: Correção - monetaria das consignaçoes repas

sadas pela PMSP com atraso.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

Encaminho a Vossa Excelencia o parecer do pro

curador Kiyoshi Harada, aprovado pela Chefia de AJC desta Pro

curadoria Geral, que endosso, no sentido de que as contribui-

çOes repassadas pela PMSP ao IPREM, com atraso, bem como,aque

las diretas, devidas pelo Município, podem ser atualizadas mo

netariamente, sem que isso importe na violaçao de 	 quaisquer

preceitos legais, ou na afronta de quaisquer princípios que

regem a Administração Públicas, muito pelo contrário, tra

ta-se de medida que viria, no dizer doparecerista,ao encontro

do princípio de justiça, representando a aplicação razoável dp

bom direito.

Deve-se consignar, a favor da tese da inci -

dencia da correção monetária, mesmo sem previsão legal, que,

a atualização monetária e adotada pela lei em seu artigo 42

em caso de atraso das contribuiçOes devidas pelos segurados.

Note-se que,nesse casa, incide, alem da correção monetária,in

clusive juros legais.

Por outro lado, o artigo 5 2 da Lei 10.828/90,

em seu parágrafo único determina que o percentual de 2% de-

vido ao IPREM pela Prefeitura será recolhido mensalmente à-

quela autarquia.
4-

,
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São Pau1o, ó.5/ de março de, 1992

ANNA EMILIA CORDELLI ALV9

Procuradora Geral do Municip

dê	

11:3 	 26)C?2-	
- pç1 	 em %.23  /  C .5 ,‘-j'	  (a) 	_g

r.ARLA	
E.LETTl

Oficial Adratniz,traçáo Geral

PGM-G ,

Ademais, em uma economia 	 inflacionária como anossa,a

atualização monetária e, em qualquer hipOtese 	 aevi-
da, sob pena de enriquecimento sem causa.

Outrossim, a meu ver, apOs o advento da

Lei orgânica dos Municípios - 5.04.1990 - em face 	 da

redação ao artigo 103, parece-me clara a obrigação 	 de

repasse mensal de recursos ao IPREM, e incidencia,	 no

caso de atraso, da competente atualização monetária.

De fato, referido dispositivo criou pa

ra o Município a obrigação de repasse mensal dos referi

dos recursos.

Trata-se de dispositivo de aplicação i

mediata, deferindo-se alei municipal a função de dis-

por unicamente sobre a operacionalização do referido

repasse.
Assim,	 nasdiffiento da obrigação para

o Município, de repasse mensal de recussos para o ]EM,

nasceu com a promulgação da lei Orgânica e não depende

da edição da lei ordinária mencionada no artigo 103.Re

ferida lei apenas disciplinará a forma, a a operaciona-

lização do referido repasse.

Portanto, s.m.j, e devida a atualização
monetária sobre os repasses de recursos efetuadas a par

tir de abril de 1990.

À apreciação e deliberação de V.Exa.
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Interessado:- Oficio n 2 126/92-S - IPREM.

a.

Assunto:-	 Correção monetária das consignações repassa

das pela :PMSP com atraso.

Senhora Prefeita

Cuida o presente de pedido formulado pelo

IPREM, objetivando o pagamento da correção monetária das

contribuições repassadas com atraso, apOs o advento da

Lei n 2 10.828, de 4 de janeiro de 1990. Referido diploma

legal, em seu artigo 31, revogou o artigo 8 2 da Lei n2

9.157/80, cujo 62, acrescido pela Lei n 2 10.371/87,

previa a atualização monetária dos repasses efetuados

fora do prazo legal, ou seja, apOs o 10 2 (decimo) dia

útil do mes imediatamente subseqüente ao da consignação.

Manifestou-se a Assessoria Juridico-Consul

tiva e, em parecer de fls.80/84, acolhido pela Sra. Pro-

curadora Geral do Município, concluiu "no sentido de que

as contribuições repassadas pela PMSP ao IPREM, com atra-

so, bem como, aquelas diretas, devidas pelo Município,

podem ser atualizadas monetariamente, sem que isso impor-

te na violação de quaisquer preceitos legais, ou na

afronta de quaisquer princípios que regem a Administração

Pública, mas, muito pelo contrário, trata-se de medida

que viria..., ao encontro do princípio de justiça, repre-

sentando a aplicação razoável do bom direito. ("in ver-

bis"). Elenca a PGM varios argumentos em defesa de seu

posicionamento, quais sejam: a) a atualizaçao monetaria,
.45

ao lado dos juros legais, e adotada pela lei muniçtbal
a I+

em. seu artigo 4 2 , em caso de contribuições em ais - so5 de-
'eS'

vidas pelos—segurados; h) o artigo 52 da W?4.92'---;\!«828/
.4	 • st%	 .N-
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90, em seu parágrafo único, determina o recolhimento men-

sal do percentual de 2% (dois por cento) devido pela Pre-

feitura ao IPREM; c) a atualização monetária impOe-se

em uma economia inflacionaria como a nossa, sob pena de

enriquecimento sem causa; d) o artigo 103 da Lei Organi-

ca do Município de São Paulo, de 05.04.90, criou a obri-

gatoriedade do repasse mensal de recursos ao IPREM, daí

decorrendo a respectiva atualização monetária, em caso

de atraso, a partir de abril de 1990.

Corroboro integralmente as conclusOes al-

cançadas no ambito da PGM por seus proprios fundamentos.

Alem da regulamentação expressa do Direito Positivo, há

que se reconhecer que uma grande evolução se registrou

na doutrina e na jurisprudencia brasileira em torno da

correção monetaria, isto e, da atualização do valor da

prestação em atraso, como tal entendida a reposição do

seu valor aquisitivo original na época do pagamento.

,	 .
Assim e que, no á idos de 1972, Arnold Wald

já registrava que "as aplicaçoes que a jurisprudencia

tem feito da correção monetária nos campos os mais diver-

sos, mesmo sem o amparo expresso da lei ou da convenção,

nos levam a admitir que constitua ela, hoje, um verdadei-

ro princípio geral de direito" (Estudos e Pareceres de

Direito Comercial, Sao Paulo, 1972, p. 84).

Mais recentemente, examinando a correção

monetária na jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal,

o insigne jurista concluiu: "na realidade, os argumentos

que levaram sucessivamente o Excelso PretOrio a admitir
-

o reajustamento da indenizaçao dos danos pessoais e, mais

recentemente, materiais, também justificam a correçã

89
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ou de valor, quer o seu fundamento seja o contrato, a

lei ou a prática de ato ilícito, em todos os casos não

se pode transformar o processo numa fonte de enriqueci-

mento ilícito do devedor em detrimento do credor, sendo

o mesmo imperativo legal e ético que deve ser aplicado"

(A Correção Monetária na Jurisprudencia do STF, RT 524/

26).

Como bem salienta o ilustre administrativis

ta Hely Lopes Meirelles, "a preocupação de Arnold Wald

em encontrar argumentos nas decisOes do STF (como as que

se podem encontrar nas RTJ 73/956, 76/623, 84/540, 89/189

e 89/1078), para ampliar o campo de abrangencia da corre-

ção monetária, deve-se ao fato de que, ate então, o con-

senso doutrinário contemplava apenas as dívidas de valor.

Todavia, em face dos deleterios efeitos da inflação, cujo

processo evolutivo já tido se amolda aos usuais criterios
de previsibilidade, a tendencia, tanto da doutrina quanto

da Jurisprudencia, e pa:ra estender a correção a qualquer

dívida em dinheiro, independentemente de norma legal

ou cláusula contratual.

"Foi o que decidiu o 2 2 Grupo de Camaras

Cíveis do E. Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, em-
,

memoravel Acordao, no qual apos demonstrar a irrelevancia

da distinção entre dívida de dinheiro e dívida de valor,

para a admissão da correção monetária, independentemente

de lei anterior ou de previa cláusula contratual, con-

clui, com muito acerto, que: "... assim ocorre, porque

correção monetária não-e, nem nunca foi, nem será sanção,

nem penalidade, que de tal tenha de depender. E, sim

equivalencia do que se tem de pagar. Do contrario, o pa-
-

gamento nao e justo" (in Estudos e Pareceres de Direito

•

Também os Juizes da 3 a Camaragà,e1 d Tri-
,cf 'D

-5-WW,

1-•	 e.,	 rs	 n NPúblico, V. IX, p. 78 e ss., Ed. RT, 1968)."
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'o Oficio	 126/92-S-IPREM	 07	 04	 92 /JPd 	 n.0 	 em 	 / / 

RiA	 :( C. ZANT.4,8
Oficial P.din. Gr À1 I

sr-G
bunal de Alçada de Porto Alegre tiveram o ensejo de afir-

mar: "A correção monetária, já e sabido e consagrado pela

jurisprudencia, constitui-se em critério para atualização

das dividas, desimportando sejam de. valor ou de dinheiro,

distinção que não mais tem sentido, ou que preexista pre-

visão legal ou contratual" (AcOrdão proferido na Ap. n.

26.943 - Relator: Juiz Sergio Pilla da Silva, RF 285/240).

Como se ve, juizes e tribunais passaram

a aplicar a correção monetária mesmo sem lei, a fim de

que prevaleça a justiça nos casos em que a permanencia

do princípio nominalista implicaria iniquidade.

Por este raciocínio e ainda com fulcro no

artigo 116 da Constituição paulista vigente, encampo o

entendimento da PGM, mostrando-se legítima a atualização

monetária dos repassea de recursos efetuados a partir

de abril de 1990, especialmente porque a correção monetá-

ria não acresce nada ao T patrimonio do IPREM, mas simples-

mente repEe 7; valor perdido e= Z,22 rrr er=a

Essas as consideraçOes que submeto à apre-

ciação e deliberação de V.Exa.

São Paulo, IS-	 ‘3	 .

1410111.1
ALM e- ABr-e DALLARI

Secretári

o Oficio

4111011111"4e?
DALMe E

os Negocios Juridicos

DALLARI

DAMG/dgh
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c Folha de informação n9

cLo 	 QfÍ.iQ	 n.o .126/92

Interessado: IPREM- Instituto de Previdencia Municipal

de São Paulo.

Assunto:	 Correção monetária das. consignaçõesrepassadas

pela PMSP com atraso.

S.M.A.	 -	 Senhora Chefe de Assessoria Técnica

Considerando as conclusões alcançadas por

S.J. quanto ao assunto tratado no ofício inaugural, e à vis

ta de que o processo n9 07-000.141-91*30 -- cuidando do pro
1	 -

jeto de lei que disciplinará igual matéria -- tramita por

essa d. Secretaria, encaminhamos o presente a V.Sa., para

alcançar o referido administrativo, servindo-lhe de subsí-

dio. .

São Paulo, 02? de abril de 1.992.

LÚCIA DE-CIO:CEDO PIZA PELUSO
Assessora Jurídica Chefe

Gabinete da Prefeita

/LTPP/rns.
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São Paulo, 11 de/Áno -sle-49,92.n g ;~ n'"iN : • dv+ri.:5,0

INSTITUTO DE PREVIDêNCIA HUN

P R E

orita

OFiCIO ID. 1.	 —

G.	 1

•

Senhor Secretário:

Submetemos à a p reciação de V.Exa. minuta de projeto de

lei; fixando	 prazo p ara	 que os	 recursos	 oriundos	 das

contribuiçães	 sejam	 colocados	 à	 disposição	 do	 IPREM,

regulamentando-se, assim, o artigo 103 da 	 Lei Or g ânica	 do

Município.

Como é sabido, a Lei 10.828 de 04 de janeiro de 1990

deixou de acolher o disposto na Lei 10.371 de 08 de outubro de

1987, que disci p linava a matéria, podendo ocasionar graves

p rejuízos ao Fundo de PrevidêncÁa, por falta de dispositivo legal

--
regulamentador do citado artigo 103 da L.O.M.

Cumpre informar que os prazos constantes da minuta

foram acordados com a Secretaria de Finanças, por meio da Senhora

Chefe da Assessoria Econômica e do Senhor Chefe de Oabineté

daquela pasta.

Na o portunidade a presentamos nossas manifestaçães de

estima.

tow-e-~ dIAL13441
CLOVIS BUENO DE AZEVEDO

•Superintendente

Excelentíssimo Senhor
DR. SéR6I0 RABELLO TANN RENAULT
DD. Secretário_Munici palAdministração	 SMA
NESTA
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c1-0-1Irocesso 	 nP 	 (E7,400,141-91*3 0 	em  06	 05	 92  (a)  k.)~
Leni dn '.7:2;i1r.tgo

Interessado: Instituto de Previdência Municipal

Assunto: Minuta de Projeto de: Lei para regulamentação do

artigo 103 da Lei Orgânica do Município.

S.M.A.

SENHOR SECRETARIO:

O IPREM submete á apreciação de V.Exa. minuta

de projeto de lei fixando prazo para o repasse dos recur

sos oriundos das contribuições arrecadadas pela P.M.S.P..

Sobre a minuta já manifestou-se, favoravelmen

te, a Secretaria das Finança.

De nossa parte', nada há a objetar.

As demais questões tratadas nos autos estão

sintetizadas às fls. 73, valendo lembrar que a mencionada na

alínea "a" está sendo objeto de estudo em outro administrativo.-

São Paulo, 06 de maio de 1992.

MARIA CRISTINA L.V. SARLI
Chefe da Assessoria Jurídica •

SMA

MMVS/WaIST.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO D
Folha de informação n°  / 	 ói 

d	 pzoceSS.Q..no 	 0.7,0£10-14.1r...9130 	 em ./ / 45 / gica/ a) 	

r.i.CTAVU n .4.VGGSTO 1 •11; 9..\RVA1.110

Interessado: IPREM.

Assunto:

S.G.M./A.J. 

Projeto de Lei para regulamentação do artigo

103 da LOM Atualização monetária das consigna

ções repassadas com atraso, ao IPREM.

Senhora Assessora Jurídica Chefe

O repasse de contribuições ao IPREM, com

atraso, vem sendo analisado no presente, sob dois aspectos

relevantes.

O primeiro, pertinente à obrigatoriedade

prevista no art. 103 da fiei Orgânica do Município de São Pau

lo, de repasse mensal de recursos ao Instituto, impõe a edi

ção de lei para definição do momento em que devem ser efe-

tuados tais recursos.

Para tanto, o IPREM ofertou minuta de

projeto de lei, encartada às fls. 179/180, que, submetida a

exame da Secretaria das Finanças e Secretaria Municipal de

Administração, logrou aprovação das citadas pastas.

O segundo aspecto refere-se à viabilida-

de, ou não, de pagamento de correção monetária das contri-

buições repassadas com atraso, apOs 04.01.90, data do adven

to da Lei 10.828, que adaptou o regime de concessão de bene

,ficios r previdencgrios aos servidores municipais, às dispq-0-
cSIP

sições constitucionais em vigor.
-*
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,	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO D SÃO PA&O
• •

do	 processo 	 nP	 	 em 	 / 

O citado diploma legal, em seu artigo 31,

revogou o art. 89 da Lei 9.157/80, cujo 69, acrescido pela

Lei 10.371/87 previa a correção monetária dos repasses efetua

dos fora do prazo legal, ou seja, após o 109 (décimo)dia útil

do mês imediatamente subseqüente ao da consignação.

O tema mereceu a manifestação da Procura-

. doria Geral do Município e da Secretaria dos Negócios Jurídi_ .

cos, as quais, louvando-se na doutrina e jurisprudência pá-

trias, concluíram que é legítima, independentemente de lei, a

atualização monetária dos repasses de recursos efetuados a

partir da data da promulgação da Lei Orgânica do Município de

São Paulo (abril de 1990), com atraso, sobretudo considerando

-se a finalidade do instituto, que é de atualizar o poder a-

quisitivo da moeda.

De se-registrar que a minuta de projeto

de lei de fls. 179/180, afim de espancar qualquer dúvida a

respeito, dedica um dispo-iitivo -(art.39), prevendo especifica

mente a atualização monetária dos recursos repassados ao =EM,

com atraso.

Compartilhando dos posicionamentos prece-

dentes, entendemos de toda conveniência e oportunidade a edi-

ção da lei, cuja minuta ora é submetida a deliberação, em con-

sonância e cumprimento ao mandamento contido no art.103 da LOM.

Resta, apenas, fixar a forma e as épocas

para pagamento dos repasses devidos ao IPREM, anteriores à pro

mulgação da lei em apreço.

Folha de informação n.
o  /5 
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É bem de se ressaltar que a necessidade de

atualizag,..tais repasses _é indiscutível, conforme bem demonsl)ra
e	 . c., -se,ram os pronunciamentos da Procuradoria Geral do municip\o .p Se

..b.	 —
cretaria dos, Neg6cios Jurídicos, expendidos no presentè ,: .
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~KIT—	 Folha de informação n9  ' 	 " 

d0  processo  no 	 07-000.141-91*30 
em 	 /	 /V) la) 	

- Nesse ponto, apOs a edição da lei coita

()Cl-Min) ..,; . t1USTO ui-: V:ILHO
Asna	 Jitrid á:a

da neste, a Secretaria das Finanças e o IPREM poderão conven-

cionar os procedimentos necessários ã concretização dos repas

ses atrasados.

Nessas condições, preparamos a minuta de

Nesse ponto, apOs

despacho da Sra. Prefeita que, com estas considerações,

cemos ã apreciação preliminar de V.Sa..

ofere

•
São Paulo, (7 de maio de 1.992.

MAGAISAfi ROSÁLIA STA BRIGUET
Assessora Jurídica - Subst.

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

MRCB/rns.

•
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Interessado: IPREM.
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Projeto de Lei para regulamentação do artigo 103

da LOM - Atualização monetária das consignações

repassadas com atraso, ao IPREM.

Assunto:

Senhora Prefeita

Subscrevendo a manifestação anterior, sub

metemos o presente ã elevada consideração de Vossa Excelência,

solicitando digne-se, caso compartilhe do mesmo entendimento,

proferir o despacho proposto por esta Assessoria.

São-Paulo-, /' de maio de 1.992.

LÚCIA DE TO	 PIZA PELUSO
Assess	 Jurídica Chefe

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

.00)



Dispõe sobre a transferência

de contribuições e recursos

para o Instituto de

Previdência Municipal de São

Paulo -	 IPREM, prevista no

artigo 103 da Lei Orgânica do

Município,	 e	 dá	 outras

providências.

COPIADO

* 7 ,

Folha n.o	 O/ 	 do L.1G  de 19 Mti
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...._____ ..._ _C . •	 ___'_____________ I

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. 1o. - Os recursos provenientes da

contribuição para o Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo - IPREM, prevista no artigo 3o. da Lei no. 10.828,

de 4 de janeiro de 1990, deverão ser colocados à disposição

MO-026 - DGM



Em atenção ao requerido pela D. Comissão

M, DE SOUSA
ita

Folha	 ys-  do proc. 1

	 de 19 '542  I

O furcionàrio
(

PPAn-J

t...Re.AYeed,a a‘z ,./geo-u0e,%2

São Paulo, de 4044APIL.9.-	 de 1992
GABINETE DO PREFEITO

Olído .,4.	 oe. n.o	 4)(1 ,92
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Processo no. 10-004.789-92*96	 10_0300/92_2

Senhor Presidente

-

de	 Administração Pública,	 no	 ofício	 no.

110	 DT.7/Leg.3/300251/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópia da informação prestada

pela Unidade competente desta Prefeitura, relativa ao

Projeto de Lei no. 236/92, de autoria deste Executivo , que

dispõe sobre a transferência de contribuições e recursos

para o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -

IPREM, e dá outras providencias .

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexo: cópia xerográfica de fls. 54/54vo. do processo no.
10-004.789-92*96.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.
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Folha n:

n ' . ----------- c136

Eduncionàrio-
r!

d  o  processo  nP 	 10-004.789-92*96 	em  30  /  09192_4
AMIL9

Assc

11A-,.. v. r•. •-:,Y P/-.1_1•0n":
	 m;•=n-es----.77— ---- --

Iorti.Jvrkitto - lribut n :

'	 5..1.-.G.

REF.: Processo n 2 10-004.789-92*96

INT.: Camara Municipal

ASS.: InformaçOes sobre o P.L. n 2 236/92 - Executivo - que

dispOe sobre a transferencia de contribuiçOes e recursos

para o IPREM

SGM/ATL - Senhora Assessora Chefe

Com a revogação expressa do artigo 8 2 da Lei

n 2 9.157, de 1 2 de dezembro de 1980, pela Lei n 2 10.828, de

4 de janeiro de 1990, foram revogados, em consequencia, os

§, 5 2 e 6 2 do citado artigo 8 2 (que haviam sido acrescidos

pela Lei n 2 10.731, de 8 de outubro de 1987) e que estabeleciam

prazo certo para o repasse ao IPREM das contribuiçOes consignadas

nas folhas de pagamento dos servidores municipais - "ate o

10 2 dia util do mes imediatamente subsequente ao da consignação".

Sendo assim, atualmente não há data fixada
-

para essa transferencia.

O que ocorre, normalmente e o decurso do prazo

de 1 mes entre a data de pagamento dos vencimentos dos servidores

e a entrega de suas contribuiçOes ao IPREM, variando em função

das disponibilidades do Tesouro e das necessidades -de caixa

do IPREM.

Esse procedimento obedece ao disposto no artigo

103 da Lei Orgãnica do Município, que e, hoje, a única norma

existente sobre a mataria:

"L.O.M. - Art. 103:

Os	 recursos	 provenientes	 dos
,	 .

descontos	 compulsorlos	 dos

servidores públicos	 municipais,



bem como a contrapartida do

Município, destinados à formação

de fundo proprio de previdencia,

deverão ser postos, mensalmente,

à disposição da entidade municipal

responsavel pela prestação do

benefício, na forma que a lei

dispuser". (grifo nosso).

S.F.G., 30 de setembro de 1992.

avnp
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2 9 JUN 1999
São Paulo,

pfA DE SOUZA
eita

•

z":"

Folha de informação n°  " V 	

--;d  O  processo  mo 	 07-003.141-91*30 	em  
/9 	

PREFEITURA DO MUNICT

Interessao:	 IPREM

Assunto ProleProjeto  de Lei para regulamentação do artigo 103

f..OCTAVIO AUGUSTO D C .A R V 1
Assemoria	 j uri 'ca

\
S.G.M,

da LOM - Atualização monetária das consignaçOes
.	 _

repassadas com atraso, ao IPREM

DESPACH O:

I -À vista dos elementos contidos no presente

em especial a manifestação da Secretaria dos NegOcios Jurídicos

e da Assessoria Jürldicã-deste Gabinete, AUTORIZO a elaboração

de projeto de lei, nos moldes da proposta formulada pelo IPREM

as fls. 179/180.

II - Adoto as conclusOes alcançadas nas referidas

manifestaçOes quanto à atualização monetária dos créditos do

IPREM.

III	 SF e IPREM em conformidade com a linha ju-.

ridica adotada, elaborarão plano para acerto das obrigaçOes.

IV - publicados os Itens supra, à SGM para o pre-

paro do projeto de lei e, em seguida, à SF, para as providen-

cias indicadas no {tem III.	 •

S.G.M./GAB.

Fun' GADO EM

? 9 / /I N ! onn
4.

TS I VO .	 Nr.,IiK

P/es.



Folha n.' 	

O funcionário r
PARECER

12i0/92	

-----

j
n i=SÃO DE ABMIRISTRAM PúBLICA SOBRE

do proc.

Encaminhado pela Senhora Prefeita, o presente pro-

jeto busca disciplinar os prazos de tranTerancia de recursos

e contribui0.ies destinados ao Instituto de Previdancia Muni

cipal de São Paulo - IPREM.

Se gundo a Exposição de Motivos que instrui o pro-

cesso, trata-se de regulamentar o artigo 103 da Lei orgânica

do Munàdipio, que p • eva a transferência ao IPREM dos recursos

provenientes de descontos compuisf5rios dos servidores pdbli-

cm: municipais, bem como a contrapartida do Município, desti-

nados à formação de fundo própria de previdancia

ntualmente, segundo informou o Ixecutivo, quando

questionado a respeito, não fl,-,i data fixada para essa transfe-

rência, ocorrendo, normalmente, o decurso do prazo de 1 (um)

mas entre a data de pagamento dos vencimentos dos servidores

e a entrega de suas contribuiç6es ao IrRum, variando esse

prazo em função das disponibilidades do Tesouro e das neces-

sidades de caixa do IPREM.

Em verdade não há, hoje, legislação que fixe prazo

certo para o repasse.

O projeto encaminhado pela Prefeita fixa este prazo

(até o décima dia dtil do mas sunsequente ao recolhimento), e

prev& ) ainda, a atualização dos valores a serem repassados

tr.

qu	

evidente o interesse da propositura, regulam / 	 /L/

ando da não ob rvaseção dos prazos previstos na lei.

et;tando um procedimento que atualmente se faz sem nenhuma -e-
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Douta Comissão de

Finanças 
e Orçaraento

Comleeão de	 inistração

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçaindlento	
n
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Secretárlei
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para relatar.
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de-_____________

Sala d• 
Finanças e oi

/ í ç	 rçamento

CAMARA MUNICIPAL DE ãAO PAULO

Juntado nesta data	 tukiieuda teb

tolha n.o	



W -42~ "Puctwer	 Cr2kag

I
RELA . TÓRI O 1 DA COM1SSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 236/92

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

dispor sobre a transferência de contribuições e recursos para o

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, prevista

no artigo 103 da Lei Orgãnica do Municipio.

Determina o art. 12 do projeto que os recursos prove-

nientes da contribuição para o IPREM deverão ser colocados à dis-

posição do mesmo ate o 102 dia útil do mês subseqüente. Quanto as

contribuições previstas no art. 52 da Lei n2 10.829, de 4 de ja-

neiro de 1990, referentes aos percentuais da Prefeitura e demais

órgãos a que estão subordinados os segurados, determina o art.

da propositura que deverão ser pagas até o penúltimo dia do mês

subseqüente ao de referência. No tocante aos . recursos previstos

nos artigos 18, parágrafo único, e 27, dessa mesma lei, e que tra-

tam das pensões, estabelece o mesmo dispositivo que devem ser re-

passados no mesmo prazo dessas contribuições.

O art. 32 do projeto determina que, caso não ocorram nos

prazos previstos os pagamentos e transferências, deverão os mesmos

serem efetuados com correção monetária.

o

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a



C&?&P.~44a
•
khrf.;:r

AikwMP'
opor à propositura.

• Relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de novem-

bro de 1_992.

Presidente -

•



Encaminhe-se relatório.
Em,  0(3  /	 p‘e,

À A. T. M.

Em, 423..../..11J02...

MARGARETENES SILVA
Sptetária

•
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Mo egg%gigema 4 tignmfrè3 4

de 1993

10 - OFICIO
10-0017/9-2

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

GABINETE DO PREFEITO

01,do .A.	 er. no ., " cLa 1„

Sã. ° Paulo,	 de j Aij(-1,t,L)

SGM . 002 - DGM



:15'd

P.L. EMENTA

38. 223/92/

39. 226/92

40. 227/92.

do 12 ej._

v
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Foiha N.	 n 	 do prot:. 1

	

r',:''. . d36) 	 cl:_6 . -9). ..

~MV
o func:ow:Jio 	O func:onjio

37.	 222/92 /	 Restabelece cargos de Psicólogo; 	 altera

parcialmente a Lei n9 10.788, de 8 de de-

zembro de 1989, revoga a alínea "a" do

inciso I do artigo 29 da Lei n9 10.860 ,

de 28 de junho de 1990, e dá outras provi

dências.

•

Dispõe sobre a criação de cargos no Qua-

droGeral do Pessoal e no Quadro de Enge-

nharia e Arquitetura; reestrutura aa res

pectivas carreiras, e dá outras providên-

cias.

Dispõe sobre alteração e reclassifica--

do cargo que especifica, e dá outras pro-

videncias.

Dispõe sobre a reabilitação disciplinar

de servidores municipais, e dá outras pro

vidências.

235/92 /41. 235/92 / Define normas de ocupação e uso do solo

para a área de renovação urbana de Santa-

na; altera o projeto da Rua Darzan, e dá

outras providências.

42. 236/92/	 Dispõe sobre a transferência de contribui

ções e recursos para o Instituto de Previ

dência Municipal de São Paulo -- IPREM

prevista no artigo 103 da Lei Orgânica do

Município, e dá outras providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE Si40	 Procl

• J6_ c!':3	 V.711;—TAQUIGRAFIA— 2
	  Li O	 • — ;

141111APO , 	 stiesAo	 DaTA	 0-R D. O	 CONT,AP•allf---""—

oiro  7 ord.	 16.02.93

TA0vmeRAF0 stiesAo DaTA

Monteiro 7 ord. 16.02.93

DENZE Antanio Sampaio - PDS - Srs. Vereado

ree, a Mesa pede a atemão de todos. O que vai ser posto a votor

agora é o oficio do Sr. Prefeito pelo qual ele retra ínámeros

projetos de lei para reestudo.

2.22:jangrimmumi- (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com 	 a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

oe projetos coa exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

,aguardando nanifestaoão 
anistia fique na Casa/Para ser apreciado. Ou, então que venha

plementação ou substitutivo.

0 SR. ARSELINO TATTO (rT)- (Pela ordem) - Sr. Preeideni

tez, gostaria que o Vice-Líder do Governo esclarecesse de quanto;

diasserá o prazo e se bá o compromisso de que, apée esse perla-

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

COD 059£ o-sin • • • TO



$11111D0 DATA	 1	 ORADO, COMI. APARTE

7 ord. 16.02.93

noceiral 'comi lapusen•roTODIMI FOLTIA

22II 

1
Monteiro

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO
-TAQUIGRAFIA- 1;FoI

U-

fia Ni'.  --5"Fi-c--34.1"---rde,;

L-4 --(9,	 de í'z) 5# ,

;0—le:op.::.fio.. .._(.7-N..

O SR. PRESIDEM AntOnio 'Sampaio r  O Sr. Secre-

tário procederá à leitura do Ofício 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e
oconseqtkente arquivamento dosprojetor

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

- - -

- É lido o seguinte:

COO. 0595
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1 i;o: ha N 	  
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO, Rgyirttri--)0,-_2_, p id #0,.	 ... 	 ,

•............._,. :	 _ _- -------- • -•
—TAQUIGRAFIA—	 ::e_..7,-7.7-:-,ór::.r;c1—TAQUIGRAFIA-

711 S.Ord. 16.2.931 ANA23

Tapyt•INAP01 $ES SA0 DATA CONT. APARTEnoo—io
e.

onaoom
Wa.

•

O SR. JOSt VIVIANI FERRAZ (K) (Pela ordem) - O prazo

é de 30 dias no raitximo. Vai haver a discussão e neste perítr.:ve checare-

m:

OSII.	 IYJS)	 nt:53	 votos

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permanc;ar. com_o estão. (Pausa) Aprovado.

A votos o ofício do :".;r. Prefeito. Os Srs. Vereadores que

e:Ai-verem de ecorc".o, 	 czr) rst , . (E'auryl.)

z--

Passemos à leitura doe papéis.

C. 059€
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papai para Informaçao. rubricado como rolha o	 	 —

do processo or. .G70 I -	 de 19.. 	 (a) 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordiniíria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

proce s so.

18.02.93

LUIZ—RSZIAt DE CARVALHO

As s . Te c . Legislativo Chef e-ATM

RECEBIDO EM LEG 3

I
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•

SEGUE  Pr•-•,— 	, Ju n/tJdn'-' 	 ,	 Ia 'Jata

documenta" 	e pa,,eI saia	 prmae.o)

rubricado 	 sobsob	 	 n.o



W/td~a

•

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e ar quivamento do
presente Projeto de Lei, solicitado pelo ofício A.T.L. 	 1152
04/93.

15-03-93

•

SÓN, Il MARIA VRZCILLA
Oh	 Técntca IV

Sra. Chefe,

Providenciado conAorme solicitado.

1;3-03E93

Marcos AntoAl Leoutuds
Oficial CedislatIvo



São Paulo, -15 de	 ITI arço de	 1993..

DT7-LEG3
OFICIO W.300027/93

Senhor Prefeito.

Comunico a Vossa Excelncia a retirada e
consequent.e.arquivamento dos Projetos de Lei citados em rela-
ção anexa, de autoria do Executivo, de acordo com a solicita-
ção feita através do Ofício A.T.L. n2 04/93, de 13 f.12 janeiro
do corvente.	 •	 •

• Valho-me da opuaunidade para apresentar
a Vossa Excelncia os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

ANTONIO ,9,4111:'54 10

Presidente

•
Anexo: Anexos I e II

A Sua Excel&ncia o Senhor
Engenheiro Paulo Sauim Maluf
Digníssimo Prefeito do Mupicípio de São Paulo.
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187/92

188/92

210/92

idik•

211/92

Aprova p lano de 'melhoramento viário consistente em
abertura de via de li gação, -entre a Rua dos Medi-
nas.e a Rua Ducuituba, na Vila Prudente, e dá ou-
tras providências.

Revo ga, em todos os seus termos, a Lei 5.899, de
. 12 de dezembro de 1961, que a provou plano de alar- •

, gamento e prolongamento na Rua I guatemi, no Jardim
Paulista, e dá outras providências.

Modifica parcialmente o traçado de faixa de terre-
no a p rovado pela Lei 9.793, de 11 de dezembro de
1984, e dá outras providências.

Disp5e . sobre a partici pação dos cidadãos nas deci-
siSes do Poder Municipal, e dá outras providências.

218/92

222/92

223/92

235/92

Estende a todos os pensionistas de Inspetores Eis-
'cais a gratificação de nível superior instituída
pela Lei 9.708, de 2 de maio de 1984.

Restabelece cargos de Psiccilo go; * altera parcial-
mente a Lei n2 10.788, de 8 de dezembro de 1989,
revo ga a alínea "a" do inciso I do artigo 22 da
Lei 10.860, de 28 de junho de 1990, e dá outras
providências.

Disp5e sobre a criação de cargos no Quadro Geral
do Pessoal e no Quadro de Engenharia e Ar quitetu-
ra, reestrutura as respectivas carreiras, e dá ou-
tras providências.

Define normas de ocupação e uso do solo para a
área de renovação urbana de Santana; altera o pro-
jeto de alargamento da Rua Darzan, e dá outras
providências.

236/92 Dispi5e sobre a transferência de contribuiçiSes e
recursos para o instituto de Previdência Municipal
de São Paulo t- IPREM, prevista no artigo •02 da
Lei Orgânica do Município, e dá outras providên-
cas.



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, . 15	 de 	 man*	 de 19 03	
MEMORANDO• -

Recebi oficio D1.7/Leg.3 n a 27/93 de 15.03.93
comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos
de lei relacionados nos Anexos I e II.
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Anexo: Anexos I e II.
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Para arquivar .
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTPÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO I É:UCA DE AROUND
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